
92 APÊNDICE N.º 154 — II SÉRIE — N.º 226 — 24 de Novembro de 2005

Dezembro  de  1979,  solteiro,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 12253217, com domicílio na Bairro de Contumil, bloco 7, en-
trada  298,  casa  32,  4300-000 Porto,  por  se  encontrar  acusado da
prática  de  um  crime  de  furto  qualificado,  previsto  e  punido  pelo
artigo 204.º do Código Penal, praticado em 23 de Fevereiro de 1999,
foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  30  de  Maio  de 2005,  nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do  referido diploma  legal.

13 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Manuela Trocado. —
A Oficial de Justiça, Maria Conceição Allen.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 11 351/2005 — AP. — A Dr.ª Lígia
Figueiredo, juíza de direito da 3.ª Vara, 1.ª Secção, das 3.ª e 4.ª Va-
ras Criminais do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 337/00.9PWPRT, penden-
te neste Tribunal contra o arguido João Valente Brito, filho de José
Lima Brito  e de Maria da Conceição Costa Tavares Valente,  na-
tural de Nevogilde, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em
3  de  Outubro  de  1963,  solteiro,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 7690176,  com domicílio na Bairro de Ramalde do Meio, blo-
co 3, cave 11, 4250-000 Porto, por se encontrar acusado da prática
de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo
artigo 21.º,  do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de  Janeiro,  praticado
em  4  de  Junho  de  2000,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em
8 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em  juízo ou com a sua detenção,  tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso  Penal;  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração; a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas e ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º 3,  do
referido diploma  legal.

23  de  Setembro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Ligia Figuei-
redo. — A Oficial de Justiça, Maria Armanda R. Beites.

Aviso de contumácia n.º 11 352/2005 — AP. — O Dr. Mo-
reira Ramos, juiz de direito da 3.ª Vara, 1.ª Secção, das 3.ª e 4.ª Va-
ras Criminais do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 16824/02.1TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Binta Bari, filho de António
Sana Bari e de Aissatú Uni Dabó, natural da Guiné-Bissau, nascido
em 12 de Maio de 1667, solteiro, com domicílio na Rua Carvalho
Araújo, 19, 1.º, esquerdo, Damaia de Cima, 2720 Amadora, por se
encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  falsificação  de  do-
cumento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, pra-
ticado em 28 de Fevereiro de 1999 e um crime de burla qualifica-
da, previsto e punido pelo artigo 218.º do Código Penal, praticado
em 28 de Fevereiro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em
10 de Outubro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de
Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração; a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas e ainda, o arresto da totalidade ou em parte

dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º 3,  do
referido diploma  legal.

11 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, Moreira Ramos. —
A Oficial de Justiça, Cármen Espírito S. A. Terreiro.

Aviso de contumácia n.º 11 353/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Donas Botto, juiz de direito da 3.ª Vara, 1.ª Secção das 3.ª e 4.ª Va-
ras Criminais do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 285/03.OJAPRT, pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Jair  António  Hartkopf,  filho  de
Cirilho Hartkopf  e  de Carolina Correa Hartkopf,  natural  do Bra-
sil;  de nacionalidade brasileira, nascido em 9 de Março de 1967,
titular  do  passaporte  n.º CK430869,  com  domicílio  na  Paseo  de
Portugal, 125, planta 2, La Guardia, Pontevedra, por se encontrar
acusado da prática de um crime de actos homossexuais com ado-
lescentes,  previsto  e  punido  pelo  artigo  175.º  do  Código  Penal,
praticado em 18 de Abril de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz,  em  12  de  Outubro  de  2005,  nos  termos  do  artigo  335.º  do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração;
a proibição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos
junto  de  autoridades  públicas  e  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou
em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

13  de  Outubro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Pedro Donas
Botto. — A Oficial de Justiça, Alda Antunes Melo.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 11 354/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  José Matos,  juíza  de  direito  da  4.ª Vara,  1.ª  Secção  das  3.ª  e
4.ª Varas Criminais  do Tribunal  da Comarca  do Porto,  faz  saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 938/02.0SMPRT,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Joel  Filipe  Pereira  da
Cunha,  filho  de  José Maria Silva  da Cinha  e  de Rosa Pereira  da
Silva, natural de Paranhos, Porto, nascido em 12 de Março de 1986,
titular do bilhete de identidade n.º 13004382, com domicílio na Rua
do Alto, 12, 1.º,  4000 Porto, por  se  encontrar  acusado da prática
de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Có-
digo Penal,  praticado  em 20  de Setembro  de  2002,  foi  o mesmo
declarado contumaz, em 28 de Setembro de 2005, nos  termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal;  a  anulabilidade  dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos  junto de autoridades públicas e ainda, a
proibição de obter bilhete de identidade, passaporte, cartão de con-
tribuinte, carta de condução e  respectivas  renovações.

12 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, Maria José Matos. —
A Oficial de Justiça, Laura Maria C. P. Andrade.

Aviso de contumácia n.º 11 355/2005 — AP. — O Dr. Ar-
mando da Rocha Azevedo,  juiz de direito da 4.ª Vara, 1.ª Secção
das 3.ª e 4.ª Varas Criminais do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  colectivo)  n.º 126/
97.6PUPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Mário Luís
Gonçalves de Almeida, filho de Henrique Lopes de Almeida e de
Maria  da  Conceição  Falcão  Gonçalves,  de  nacionalidade  portu-
guesa, nascido em 28 de Dezembro de 1974, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11058661, com domicílio na Lugar Mouti-
nho,  São  Bento  da  Várzea,  4755-000  Barcelos,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º do Código Penal, praticado em 10 de Fevereiro de 1997,
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por despacho de 6 de Outubro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código
de Processo Penal, por motivo de ter sido detido e prestado termo
de  identidade e  residência.

12 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, Armando da Rocha
Azevedo. — A oficial de Justiça, Lúcia Loureiro Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 11 356/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  José Matos,  juíza de direito da 4.ª Vara,  1.ª Secção, das 3.ª  e
4.ª Varas Criminais do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 165/03.0GFMTS, penden-
te neste Tribunal  contra o arguido Emanuel  João Moreira Marques,
filho  de  Manuel  Rodrigues  Marques  e  de  Maria  de  Fátima  Alves
Moreira Marques,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em 28  de
Fevereiro de 1985, solteiro, titular da cédula pessoal n.º 021381, com
domicílio  na Travessa Cândido  dos Reis,  bloco  9,  entrada  12,  2.º,
esquerdo, Custóias,  4450 Matosinhos,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de um crime de extorsão, previsto e punido pelo artigo 223.º
do Código Penal, e um crime de roubo, previsto e punido pelo arti-
go 210.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de
Setembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de  contumácia,  que  caducará  com a  apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração e ainda, a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, proi-
bição  de  obter  bilhete  de  identidade,  passaporte,  cartão  de  contri-
buinte, carta de condução e respectivas renovações.

13 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Matos. —
A Oficial de Justiça, Laura Maria C. P. Andrade.

Aviso de contumácia n.º 11 357/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  José Matos,  juíza de direito da 4.ª Vara,  1.ª Secção, das 3.ª  e
4.ª Varas Criminais  do Tribunal  da Comarca  do Porto,  faz  saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 131/02.2PEPRT,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Miguel  Pedro  Vieira
Moreira,  fílho de Miguel Carlos Moreira  e de Ana Maria Vieira,
natural  de  São Nicolau,  Porto,  nascido  em 27  de  Julho  de  1976,
casado,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º 11372110,  com domi-
cílio  na  Avenida  Gustavo  Eifel,  182,  3.º,  esquerdo,  Porto,  4000
Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, praticado em 19 de Julho de 2002, um crime de dano
simples, previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal, prati-
cado em 19 de Julho de 2002 e um crime de resistência e coacção
sobre  funcionário,  previsto  e punido pelo  artigo 347.º  do Código
Penal, praticado em 19 de Julho de 2002; foi o mesmo declarado
contumaz, em 27 de Setembro de 2005, nos termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo  até  à  apresentação ou detenção do  arguido  sem
prejuízo da realização de actos urgentes conforme artigo 320.º (ar-
tigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, ao qual pertencem
as disposições legais adiante referidas sem outra menção); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1), a proibição do arguido obter
(a  requerimento  seu  ou  do  procurador,  mandatário  ou  gestor  de
negócios) a emissão de documentos e certidões pelos serviços (per-
sonalizado ou não) do Estado e autarquias  locais, nomeadamente
bilhete  de  identidade,  certificado  de  registo  criminal,  passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e cer-
tidões  da  administração  fiscal  das  conservatórias  de  registo  civil,
comercial,  predial  e  de  automóvel  (artigo  337.º,  n.º 3)  e  ainda,  a
proibição do arguido movimentar, por si só ou através de outrem
(nomeadamente  procurador,  mandatário  ou  gestor  de  negócios),
quaisquer  contas  bancárias,  à  ordem ou  a  prazo  (quer  seja  único
titular ou co-titular) em agência, filial ou sucursal de instituição de
crédito (adiante IC), bancária ou não, que opere em território sob
jurisdição do Estado Português (artigo 337.º, n.º 3).

13 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Matos. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Costa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 11 358/2005 — AP. — O Dr. Ar-
mando da Rocha Azevedo, juiz de direito da 4.ª Vara, 1.ª Secção,
das 3.ª e 4.ª Varas Criminais do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, no processo comum (tribunal colectivo) n.º 69/04.9SLPRT,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Paulo  Joaquim  Batista
Teixeira,  filho de Adriano Martins Teixeira e de  Ilda Batista Ca-
turna,  natural  de  Campanha,  Porto,  de  nacionalidade  portuguesa,
nascido em 9 de Dezembro de 1967, divorciado, titular do bilhete
de identidade n.º 08223116, com domicílio na Estrada Exterior da
Circunvalação, 2250, Porto, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º
do Código Penal,  praticado em 5 de Fevereiro de 2004, por des-
pacho  de  7  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do Código  de
Processo Penal, por apresentação.

14 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, Armando da Rocha
Azevedo. — A  Oficial  de  Justiça,  Celeste Maria Carv. F. Freire.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PORTO DE MÓS

Aviso de contumácia n.º 11 359/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Porto de Mós, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 30/04.3TAPMS, pendente neste Tribunal contra o argui-
do  José  Alberto  Nunes  de  Oliveir  a,  filho  de  António  José  e  de
Maria  Teresa  Nunes  de  Oliveira,  de  nacionalidade  portuguesa,
nascido em 29 de Março de 1964, titular do bilhete de identidade
n.º 8685165, com domicílio na Rua do Chão da Feira, São Jorge,
Calvaria de Cima, 2480-000 Porto de Mós, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de desobediência, praticado em 29 de
Agosto de 2003; foi o mesmo declarado contumaz, em 26 de Se-
tembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e ainda, a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

26  de  Setembro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Paula
Pereira. — A Oficial de Justiça, Filomena Fátima S. L. Silva.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PORTO DE MÓS

Aviso de contumácia n.º 11 360/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria dos Anjos F. da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Porto de Mós, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular) n.º 68/99.0TBPMS, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Firmino Gomes Reis, filho de Francisco Gomes dos
Reis,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  25  de  Setembro
de 1957, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12300280, com
domicílio na Achada de Santo António, junto à esquadra de Poli-
cia,  3.º, Casa do Quinzinho, Praia, Cabo Verde, por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-
-Lei  454/91  de  28  de  Dezembro,  com  as  alterações  introduzidas
pelo  Decreto-Lei  n.º 316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em
29 de Setembro de 1997, por despacho de 7 de Outubro de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º,  n.º 6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  apresentação.

11 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria dos Anjos
F. da Silva. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Alves Crachat.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO SANTO

Aviso de contumácia n.º 11 361/2005 — AP. — A Dr.ª Es-
meraldina Duarte, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da




